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Redução dos Percentuais de restituição do Reintegra; 

Fim do voto de qualidade em empate nos julgamentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; 

ICMS  e a assinatura básica mensal de telefonia; 

Seguridade social sobre a receita bruta das agroindústrias; 

Contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural; 

Limites da coisa julgada em matéria tributária; 

Coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado; 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico sobre remessas ao exterior; 

Análise da constitucionalidade das leis dos estados de Minas Gerais, Pará e Amapá que instituem a TFRM; 

Homologação das declarações de compensação de créditos perante a Receita Federal; 
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ÍNDICE 



Processos:  
ADIs 6.040 e 6.055 
 
Relator:  
Gilmar Mendes 
 

O Supremo vai analisar se o 
Poder Executivo pode reduzir os 
percentuais de restituição do 
Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as 
empresas exportadoras 
(Reintegra). 

17/03/22 

Jan. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. Mar. 

TEMA 

Julgamentos 



Processos:  
ADIs 6.399, 6.403 e 
6.415 
 
Relator:  
Marco Aurélio 
 

O plenário retoma o julgamento 
das ações que contestam o fim 
do voto de qualidade em empate 
nos julgamentos do Conselho 
Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf). O julgamento está 
suspenso desde 18/06/2021 
(vista do ministro Alexandre de 
Moraes) 

23/03/22 

Jan. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. Mar. 

TEMA 

Julgamentos 



Processos:  
RE 912.888 
 
Relator:  
Alexandre de Moraes 
 

Julgamento dos embargos 
de declaração opostos face 
a decisão que considerou 
que o ICMS incide sobre a 
assinatura básica mensal de 
telefonia.  

20/04/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
RE 611.601 
 
Relator:  
Dias Toffoli 
 
 

O processo questiona a 
constitucionalidade da 
incidência da contribuição 
para a seguridade social 
sobre a receita bruta das 
agroindústrias.  

05/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
RE 816.830 
 
Relator:  
Dias Toffoli 
 
 

Análise da constitucionalidade 
da incidência da contribuição 
ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (Senar) 
sobre a receita bruta do 
produtor rural pessoa física, 
com alíquota de 0,2%. 

05/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
RE 949.297  
 
Relator:  
Edson Fachin 
 

O STF vai julgar os limites da coisa 
julgada em matéria tributária, e 
avaliará se, após mudança 
jurisprudencial a respeito de 
tributos pagos de forma 
continuada, há quebra automática 
do trânsito em julgado ou se há 
necessidade de ajuizamento de 
ação rescisória. 

11/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
RE 955.227 
 
Relator:  
Roberto Barroso 
 
 

Efeitos das decisões do 
Supremo Tribunal Federal em 
controle difuso de 
constitucionalidade sobre a 
coisa julgada formada nas 
relações tributárias de trato 
continuado.  

11/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
RE 928.943 
 
Relator:  
Luiz Fux 
 
 

Constitucionalidade da 
incidência da Contribuição 
de Intervenção no Domínio 
Econômico (CIDE) sobre 
remessas ao exterior. 

18/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 



Processos:  
ADIs 4.785, 4.786 e 
4.787 
 
Relator:  
Edson Fachin, Nunes 
Marques e Luiz Fux 
 
 

Análise da constitucionalidade das 
leis dos estados de Minas Gerais, 
Pará e Amapá que instituem a Taxa 
de Controle, Monitoramento e 
Fiscalização das Atividades de 
Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos 
Minerários (TFRM). 

19/05/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 

A CNI é amicus curiae  
neste julgamento 



Processos:  
ADI 4.905 e RE 
796.939 
 
Relator:  
Gilmar Mendes e Edson 
Fachin 
 
 

Constitucionalidade da multa 
isolada de 50% na hipótese de 
não homologação das 
declarações de compensação 
de créditos perante a Receita 
Federal.  

01/06/22 

Jan. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov Dez. Fev. 

TEMA 

Julgamentos 

Mar. Abr. 




